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I, DO OBIETO

1.1 Conttatação de serviços que petmita o gerenciamento das manifestações de Ouvidoria, gannt)ndo a

proteção de dados, sigilo do manifestante, qualidade, cumprimento de pnazos, telatódos e integtahzaçäo
com as Ouvidorias Setodais do Municþio, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Instrumento.

2.I pAJUSTTFTCATTVA E OBJETTVO pA CONTRATAçÃO

2.2Da necessidade da contrataçã,o
2.2,1 Aptesentada em plano de governo e ganhando ênfase no decotter da gestão, a ouvidoria
municipal é destaque como fet::amenta de particþação e conttole social, gerando subsídio para. a
avahaçã"o da prestação de serviços públicos, novâs ações e p^ra" 

^ 
tomada de decisão do podet executivo

municipal. P^r^ t^flto se faz necessário fenamentas que cumpram com o que é estabelecido em lei, no
que se refete ao tratamento das manifestações, proteção e sigüo do manifestante. Além do
cumpdmento de quesitos mínimos legais, o gerenciamento dessas informações de forma esúatégica tnz
aos nossos munícipes ações efetivas e colaborâ com a eficiència do podet público municipal.
2,2.2 A contntaçã"o de um sistema de gestão de ouvidoria é crucialpata atender às demandas crescentes
por transparência e prestação de contas. Ele permite que o poder público registte, rastreie e responda às

reclamações e sugestões de forma orgatizada e eficiente.
2,2,3 Com base nas melhores prâttcas e padrões, a conftatzção de um sistema de gestão de ouvidoria
bem projetado garante ptecisão, consistência e confotmidade na coleta, processamento e resposta às

manifestações. EIe promove uma abordagem sistemâaca para resolver problemas, identificar tendências
e promover melhorias no controle intetno e no serviço público prestado à sociedade.
2.2,4 Em conclusão, a contra;tàção de um sistema de gestão de ouvidoda demonstra o compromisso
com a transparência, o aperfeiçoamento dos serviços públicos e a ouvidoria justa. Isso fortalece a

confi.ança dos munícþes, melhora os indicadores municipais e promove a integridade.
2.3 Do enquadramerito como sewiço de natureza contífrua
2.3.1 Tendo em vista que a presente conúatação visa prover serviço de gestão de ouvidoria deste
Município, fica comprovada de modo cristalino a" natureza" contínua do serviço em vogâ, uma vez que
as contratações administrativas do Município ocorrem a todo o momento, ainða por trâtat-se de uma
atividade ftequente.
2.4 O objeto da conftataçã.o esta previsto no Plano de Conttatações An:ual2024.
2.5 Registra-se, que a necessidade foi identiîtcada pan dar agilidade e rapidez nos desenvolvimentos das
atividades da SECRETTq,RIA DE CONTROL,\DORIA E OUVIDORIA GERAL do Municþio de
Itait:nga/CE se justificam em nzã"o dos motivos supracitados.

3, CONDIÇOES GERAIS DA CONTRATACÃO
3,lDa especificação e quantidade dos produtos/serviços:

ITEM DESCRIçÃO DO ITBM UNID QTDE
VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

t
SERYIçO QUE PERMITA O GERENCIAMENTO DAS
MANTFESTAçÕES OS OUVTDORTA
Serviço que permita o qerenciamento das manifestaÇões de ouvidoria.

Mês 1,2 R$ R$
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garantindo a proteção de dados, sigilo do manifestante, qualidade,
cumprimento de prazos, relatórios e integrzltzação com as ouvidorias
setoriais do município de Itaitinea/Ce.

1,.020,00 t2,240,00

3.2 Descdção Detalhada dos Serviços:
3,Z,lContemplar o modelo de nuvem;
3.2.2 Suporte técnico 24horas;
3.2.3 Deve contemplat implantação, instalação, capacttaçã,o, manutenção e atuahzaçã,o;
3.2.4 Hospedagem em d^t^ Center; Manutenção da integridade do banco de dados þackup diário);
3.2.5 Monitoramento do sistema 24hor.as por dia, sete dias por semana;
3,2,6 Atualtzaçäo do sistema no período mínimo de 12 meses, consistindo em pacote de softwares e/ou
arquivos com novas funcionalidades e/ou melhorias;
3.2.7 Número ilimitado de usuários com uma única licença;
3.2.8 Função que petmita ao Ouvidor solicitar novas informações ao manifestante durante o tâmite do
pfocesso;
3,2,9 Funçã"o que permita encaminhar uma cópia via sistema da manifestação pata qualquer ârea que
deva tomar conhecimento do assunto sem precisar interagt;
3,2.10 Acesso ao sistema via \X/eb;
3.z.ttPossibilidade de autenticação no repositório central de usuários da instituição;
3.2,12 Acesso por qualquet microcomputador conectado à internet ou rede interna;
3.2.13 Possibilidade de anexar arquivos no encaminhamento da manifestação, comentários e respostâs;
3.2.14 Emissão de gráficos e relatódos nos fotmatos: tela (HTML), planilha (EXCEL) ou portátil
GDF);
3.2.15 Busca râpida de manifestações através de filtros de consulta;
3.2.16 Cadastto externo das manifestações responsivo. (acessível via smatçhones e tablets);
3.2.17 Encaminhamento totalmente on-line com aviso automático às áreas tesponsáveis, sem â

necessidade de envio de e-mails e correspondências;
3,2,18 Desmembtâmento da manifestação quando háL mais de um assunto, sendo possível
encaminhamentos multiplos de forma independente;
3.2.19 Permitir o registto e acompanhamento da manifestação pelo próprio manifestante (via intemet);
3.2.20 Ter fâctl, navegaçã"o com interface leve e intuitiva;
3.2.21 Possibilidade de export açã"o de consultas pan plarÅIhas EXCEL;
3.2.22 Possibilidade das configurações do sistema serem altendas pela própria equipe da Ouvidoria ou
equipe de TI;
3,2,23 Apresentação de respostas-padrão pan edtçáo pela Ouvidoria, de acordo com o assunto;
3.2.24 Gerenciamento integrado entre Ouvidoria Central e Ouvidorias Setoriais;
3.2.25 Emitir relatórios gerenciais dinâmicos, com a utihzação do recurso "drill-down", permitindo
gerar informações estatísticas abrangendo toða a or.garização (visão macro) atê uma manifestação
especifica (visão micro);
3,2.26 Permitir ao Ouvidor intetagir via sistema com os gestores, para solicitar melhoria nas respostâs
e/ou providências consideradas insatisfatórias;
3,2.27 Registto histórico de todas as manifestações, permitindo avzhzr sua evolução no tempo;
3.2,28 Consolidar informações estratégic^s p^r^ a alta administração, indicando áreas críticas da
otgantzaçäo;
3.2.29 Dashboatd com as principais informações para- gestão da Ouvidoria;
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3.2.30 Controlar prazos e identificar pendências, colocando-as em destaque e notificando
automaticamente as áreas responsáveis;
3,2.3I Envio de e-mail automático para. as áreas responsáveis quando houver manifestações em attaso;
3,2.32 Sistemática que peÍnita priorização e tratamento de manifestâções urgentes;
3.2.33 Permitir visuzhzaçã,o de casos solucionados, não solucionados e improcedentes, com a
possibilidade de tetomat O processo e enviar novâ resposta no manifestante a qualquer tempo;
3,2.34 Permitir visuahzação da distribuição geogrâfica das manifestações por batuo;
3.2.35 Permitir a apltcaçã"o de pesquisa de satisfação do cliente-cidadão com rclação à resposta
encaminhad a pela Ouvidoria;
3,2,36 Níveis de acesso diferenciados por área;

3.2.37 Protocolo de segurança HTTPS;
3.2.38 Oferecer tratamento especial para marifestações sigi]osas;
3,2,39 Acesso intetno somente para usuários autorizados e acesso externo por meio de número de
protocolo seguro;
3,2.40 Log de auditoria, com tegistro das alteraçöes reahzadas pelos usuários em todas as operações do
sistema;
3.2.41Sistema com proteção de senha;
3.2.42 Notificação de e-mail dedicados, utilizado âpenas para envio de e-mails e notificações do
sistema. (noreply/não responder);
3,2,43 Perfotmance e qualidade de enftega no envio de e-mails ttansacionais;
3.2,44 Servidores confiáveis e infraestrutura em território nacional, dedicada para o envio de e-mails.
3.3 Os orçamentos providos pelos fornecedores na fase interna da contratação e âs propostâs
apresentadas na fase externa terã"o prazo de validade mínimo de 90 (noventa) dias.

4. DA PRESTAçÃO OO SERVrçO
4.1 Os serviços deverão ser executados a critério da Contratada, desde que obedecidas todas âs notmâs
e pnzrzos contidos no instn¡mento convocatírio, estando a Conttatante obrþadz- a prestàr todas e
quaisquer informações, se necessátio, quanto ao bom cumprimento da obrigação pela Conúatada,
4.2 Os serviços deverão abranger toda e quaþer necessidade que assim o departamento demandar
quanto à execução dos serviços.
4.3 Não haverâ necessidade de tansição contratual com ttansferência de conhecimento, tecnologia e

técnicas empregadas.
4.4 Considerando a tejetçã.o do objeto, a Administração deverâ expor suas razões, devendo a
Contratada fazè-Ia em conformidade com a'tndicação da Conúatante, no pr.azo máximo de 05 (cinco)
dias,.contados da notificação por escrito, mantidos o preço inicialmente contratado.
4.5 É vedada a subcontrataçäà dos serviços.

4,6 O pnzo de vigência da conftatação é até 31 de dezembro de 2024, contados da data de assinatura
do conttato, na forma do artigo 105 da Lei no 74.733, de 2021,.
( TIA êAÞÀI\TTTA

5.lO ptazo de gar:;nljra dos ptodutos/sewiços é aquele previsto na Lei n" 8.078/1,990 (Código de
Defesa do Consumidor).

6. DO PRAZO DA ENTREGA E CRITÉRIOS DO RECEBIMENTO
6.1 ,{ entrega deveú" ser feita no prãzo de 05 (cinco) dias corridos, a coîtar do recebimento da Ordem
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-de Compra/serviço e c6pia da Nota de Empenho, podendo ser prorrogável, pot þal período, a
critério do CONTRATANTE, quando devidamente justificado;
6.2 O recebimento do serviço se darâ air:avés do "ateste" na Nota Fiscal, que deverá estar
acompanhada da cópia da Ordem de Compra/Serviço e as certidões fiscais.

7. pos PROCEpTMENTOS pE FTSCALTZAçÃO
7.1 A frscaltzaçäo será exetcida por Silvania Fereira Cartaxo, sendo o fiscal suplente Janyelli Lima
Alcàntara, fotmalmente desþados paîr- o acompanhamento da conttatação e entrega dos produtos,
bem como parà 

^testat 
o recebimento provisório e definitivo;

7.2 A.os servidores investidos na função de fi.scal, especialmente desþados pela Administração,
competem:
7.2.1 Exetcer de modo sistemático a frscahzaçã,o e o acompanhamento da execução da contratação,
objetivando venftcar o cumpdmento das disposições conttatuais, técnicas e administtativas, em todos
os seus aspectos;
7.2.2 Anot^r em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA as irregularidades
constat¿das, informando pøzo p^ra sva, rcgulatizaçã,o, propondo à Administração, quando for o caso, a
apbcação das penalidades previstas na legislação pertinente.
7.3 As decisões e ptovidências que ultapassatem â competência da fiscahzaçäo da contratação serão
submetidas à aprecraçã"o da autoridade supedot da Secretaria da Conftoladotia e Ouvidoda Geral deste
Municþio, para aðoçã"o das medidas cabíveis, consoante disposto no art. 117, SS 2o e 3o, da Lei n"
14.133/2021;
7.4 Exigências da fiscahzaçã"o, respaldada na legislação aplicável e no TR, deverão ser imediatamente
atendidas pela CONTR {TAD,{,;
7.5 O descumprimento total ou parcial das demais obrþções e responsabilidades assumidas pela
CONTRATADA ensejarâ a aphcaçã"o de sanções administrativas, ptevistas neste TR e na legislação
vigente;
7,6 A ftscalu,ação serâ exercida no intetesse exclusivo d¿ Secretaria da Controladoria e Ouvidoria Geral,
não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATA,DA por qualquer iregularidade;
7.7 A ftscahzaçã"o do conttato será auxiliada pelos órgãos dË ,s.troramento jurídico e de controle
interno da A.dminisúação, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para
prevenir dscos na execução contratual.

8. OBRIGACÕBS OO CONTRATANTE

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
8.2 Exercer o acompanhamento e a ftscahzação dos serviços, pot servidor especialmente desþado;
8.3 Notificat o contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições nâ execução dos
serviços, fixando prazo par^ a. sua correção;
8,4Pagar ao conúatado o valor resultante da prestação do serviço, rLo pta;zo e condições estabelecidas
neste TR;
8.5 Efetuat as retenções tibutárias devidas sobte o valot da Nota FiscalfFatlxa fomecida pela
conttatada, no que couber.

9. OBRIGAçÕES DA CONTRATADA
s . e I ! I t a a a I t I
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9.1 Executar os serviços conforme especificações, qualidade e quantidade especificados neste TR e em
sua pfoposta;
9.2 Ptovidenclat a imediata coreção das deficiências apontadas pelo setor competente do Município;
9.3 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo contratante, atendendo prontamente a todas as

teclamações;
9.4 Não subcontratar ou ttansfettt a tetcettos, nem mesmo parcialmente, a execução do presente
objeto;
9.5 Observâr os preceitos relativos às leis trabalhistas, previdenciâÅas, fiscais, seguros e quaisquer
outras não mencionadas, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em
decorrência diteta do contrato, isentando o contratante de qualquer responsabilidade.

10. DO PAGAMENTO
10.1 O pâgamento será feito mensalmente, mediante o fornecimento 

^o 
corttÍ^t^nte de Nota Fiscal

Eletrônica, juntamente com â comprovação da regularidade fiscal exigidos pelo artigo 68 da Lei
14.133/2021. Estes documentos depois de conferidos e visados, serão encaminhados pàrz-
processâmento e pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, após a respectiva apresentação;
10,1,2 Havendo erto Ítà apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contatado
ptovidencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo ap6s 

^ 
comprovaçãr> da regvlarizaçã,o da

situação, sem ônus ao contratânte;
10.1.3 Constatando-se situação de irregularidade do conftatado, setá providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no pra;zo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo pr^zo,
âpresente sua defesa. O pnzo poderá ser prorrogado uma vez, pot þal período, a crité¡io do
conlrâtante;
10.1.4 Não havendo reguladzação ou sendo a defesa considerada imptocedente, o contÍatante deverá
comunicat aos órgãos responsáveis pela frscahzaçäo da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quânto à existência de pagamento â ser efetuado, pârâ que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários p^ra" garanit o recebimento de seus créditos;
10.1.5 Persistindo a iregularidade, o contrâtante deverá aðotar as medidas necessátias à tescisão
conttatual nos autos do ptocesso administrativo cottespondente, assegurada 

^o 
contratado a ampla

defesa;

10.1.6 Havendo a efettva execução do objeto, os pagamentos serão reahzados normalmente, até que se

decida pela rescisão do conüato, caso o conüatado não tegtlatize sua situação;
10.2 A Secretaria da Cont¡oladona e Ouvidoria podeút deduzir do pagamento importâncias que a

qualquer título lhe forem devidos pela CONTRÂT,{.DÄ, em decorência de descumprimento de suas
obrþações;
L0.2,1No caso de controvétsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverâ ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14,133/2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que se refere àpatcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagâmento;
10.2.2 O pnzo p^u. a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verifi.cadas pela Administração
durante a anâltse pré'x,ta à liquidação de despesa, não serâ computado para os fins do recebimento
definitivo.
1,0.3 Forma de pagamento
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-1.0.3.1 O pagamento será de forma patcelada, mediante o(a) fornecimento ao Município de NOTA

FISCAL ELETRONIC,\, juntamente com a comprovaçäo da teguladdade fiscal exigidos pelo artigo 68
da Lei n" 1.4.733/2021. Estes documentos depois de conferidos e visados, serão encaminhados patl-
processamento e pâgâmento no prãzo de até 30 (tdnta) dias corddos, âpós a tespectiva apresentação;
10.3.2 O pagamento será teahzado por meio de ordem bancâia, para ctédtto em banco, agència e conta
corrente indicados pelo conftatado.
10.3.3 Será considenda data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancâÅa pan
pagamento.
10,3.4 Quando do pagamento, será efetuada a retençäo tdbutária prevista na legislação aplicável.
10.3.5 Independentemente do percentual de tributo inse¡ido na planilha, quando houvet, serão retidos
na fonte, quando ða rcahzação do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
10.3.6 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar flo
123/2006, não sofrerá a, reteîçáo tributâria quanto aos impostos e contribuições abrangidos pot aquele
regime. No entanto, o pagamento ftcarâ condicionado à aptesentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus 
^o tÍ^t^mento tributário favorecido previsto na rcÍeÅda Let

Complementar.
10.3.7 Após o pràzo aclma referenciado, será paga multa Ítnanceta nos seguintes termos:

VM=VFx0.33xND
100

Onde:
VM = Valor da Multa Financeira;
VF = Valor da Nota Fiscal;
ND = Número de dias em atraso,

1r pAS SANçOES
11.1 Comete infiz,çáo adminisuativa o fornecedor/prestador de serviço que cometer quaisquer das

infrações previstas no art. 755 da Lei n" 74.733, de 2027, quais sejam:
lL.l.lDalr causa à inexecução parcial do conftato;
ll.l,2 Dar causa à inexecução parcial do contmto que câuse grâve dano à Administação, ao
funcionamento dos sefviços públicos ou ao interesse coletivo;
ll,l,3Dar. causa à inexecução total do contrato;
11.1.4 Deixar de enttegat a documentação exigid^p^rã o certâme;
1L.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorência de fato supeweniente devidamente justificado;
11.1.6 Não celebrat o conttato ou não entregar a documentação exigida pàra a conttatação, quando
convocado denfto do pnzo de validade de sua proposta;
1L.L.7 Enseiar. o retardamento da execução ou da entrega do objeto dahcttaçäo sem motivo justificado;
11.1.8 Aptesentâr declaraçã"o ou documeflt^ção falsa exigid^ pàra" o certârne ou prestâr declaração falsa
durante a dispensa eletônica ou â execução do contrato;
LL.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato ftaudulento na execução do conttato;
11.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer îafltezà;
11.1.10.1 Considera-se comportâmento inidôneo, enfte outros, a declaraçáo falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fotnecedotes, em
qualquer momento da dispensa, mesmo após o eflcerrâmento da fase de lances;
ll,l.llPtzttcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
Ll,l,lzPnttcar ato lesivo previsto no aÍt. 5" da Lei 12.846/2013.
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ll.2 O fornecedor que cometer qualquer das inftações discriminadas nos subitens anterior.es ficarâ
sujeito, sem prejuízo ãu ,.rponr"biûdud. civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advetência pela falta do subitem 11.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justif,car a
imposição de penalidade mais grave;
b) Multa, calculada na forma do conttato, com base no total do valor da conttatação rcahzada de
fotma direta e setá aplicadâ ao responsável por quaþer das infrações adminisÚativas previstas no item
11.1 deste Termo de Referència, no percentual de atê 10o/o (dez por cento), na hipótese de
cometimento das infraçöes ptevistas nos itens 71.1.1 a 77.7.7, e até 20o/o (vinte por cento), se cometidas
infrações previstas nos itens 1 1 .1 .8 a 1.1. .1. .1.2;

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA;
b.2) ,4. multa pode ser aphcada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens "c"
e "d" abaixo:
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Adminisftação Pública di"eta e indireta do ente
fedetativo que tiver aplicado a sattçã"o, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos câsos dos subitens
1,1.1.2 a 71,,1,,7 deste Termo de Referência, quando não se justificat a imposição de penalidade mais
gt^ve;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contatar, {ue impedtâ o responsável de licitar ou
contÍàt^r no âmbito da Administação Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mirimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos câsos dos subitens 1,1..1,.2 a 1.1,.1..1,2

deste Termo de Referência;
11.3 Na apltcação das sanções serão considerados:
ll.3,l A natwreza e a gravtdade da rnfnçã.o cometida;
11.3.2 As peculiaridades do caso concreto;
11,3,3 As circunstâncias agrâvântes ou atenuantes;
L1.3.4 Os danos que dela provierem panz- 

^ 
Administração Pública;

11.3.5 A implantação ou o apetfeiçoamento de ptogtama de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
11.4 Se a multa aphcada e as indenizações cabíveis fotem superiores ao valot de pagamento
eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da gaønttz prestada ou será cobrada judicialmente;
11.5 ,{. apltcaçáo de quaþer das penalidades previstas rcahzar-se-â em processo administativo que
assegurará o conftâditódo e ^ arnpll- defesa ao fornecedor/adjudicatârio, observando-se o rito
procedimental previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021, - Das Infiações e Sanções
,tdminisftativas.
12. pA pOTAçÃO ORCAMENTÁRrA
12.1 Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

Dotação Orçamentá da: 1 6.0I.04.722.0027.2.1,05.0000
FONTC dC RCCUTSOS: 1,5OO.OOOO.OO _ GBSTÃO EOUINISTR,{TIVA DA OUVIDORIA GERAL;
Elemento de Despesa: 3.3.90.40.00,
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